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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N 2 13603/000.348/91-05

AAP

bte seemro  de L9 92	 106-4.887Sessão de  10 d	 ACORDÃO N2

Recurso n 2: 101.944 — IRPJ — EX: DE 1986

Recorrente: D. C. N. EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA.

Recorrida: DRF EM CONTAGEM — MG

IRPJ — OMISSÃO DE RECEITA — INTEGRALIZAÇÃO DE

CAPITAL - A ausencia de comprovação da efetiva
entrega de numerário à empresa evidencia desvio
de receitas da contabilidade e justifica o lan
çamento de ofício para a cobrança do imposto de
vido. Recurso não provido.

•

Vistos, relatados e discutidos os presentes	 autos

de recurso interposto por D C N EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LIDA.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em .NEGAR provi-

mento,: ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a inte

grar o presente julgado.

Sala da .essOes (DF), em 10 de setembro de 1992.

ÁRICJALBE INO NUNES —No e	 cicio da Presidencia (Art. 79, §IP
- .

co do Reg. Interno — Port. MF 537/92)

WI " 10,1' 	 Wil M , QUE • - RELATOR

411 -41IP	 •

VISTO EM	 CARLOS DE SENNA MENDES 	 - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE: O 8 OUT 1 992	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros FUAD GA
BRIEL YAZBECK, ADELMO MARTINS SILVA, HÉLIO SOCOLIK (Suplente COnvo_
cado) e PAULO IRVIN DE CARVALHO VIANNA. Ausente justificadamente o
Conselheiro AQUILES RODRIGUES DE OLIVEIRA.

DAMEFP/011 - SEC • 6 14 064 CO	
-....../



„...	 •

SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 13603/000.348/91-05

RECURSO N9 : 101.944

ACORDA° N2: 106-4.887

RECORRENTE: D C N EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA.

RELATORI 0

DCN Empreendimentos e Partici paçbes Ltda., lá

qualificada nos autos., às fls. 02. teve contra si lavrado au-

to de Infração., no valor de Cr$ 3.642.751.27. de Imposto de

Renda Pessoa JurIdica. Multa e Juros de Mora. O lançamento o-

riginou-se da verificação de aumento de capital social, sem

ter sido devidamente comprovado com documento hábil e idôneo.,

coincidentes em datas e valores., a origem . dos recursos car-

reados ao caixa, nos valores de Cr$ 230.000.000,00 e Cr$

170.000.000,00 no exerci cio de 1986., ano base de 1985. Tal

fato tipifica a omissão de receita capitulada no artigo 180

do RIR/80, aprovado pelo Decreto 85.450/80.

As fls. 29 a 32. não conformada com o lança-

mento. a recorrente apresentou tempestivamente suas razbes de

impuaanção. arguindo:

Ter prestado integralmente os esclarecimentos

solicitados pelo fisco, apresentando documentação suficiente
_

_-
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para comprovar a origem dos recursos tidos como omissão de

receita. Todavia, o fisco não arouiu ou apresentou, na forma

do arti go 678 parágrafo segundo, nenhum elemento seguro de

prova ou indicio de falsidade ou inexatidão de tais documen-

tos. Requereu a improcedência do lançamento.

As fls. 47, a informação fiscal pronun-

ciou-se:

"No tocante ao numerário utilizado nas inte-

oralizaçbes de capital, a autuada não conseguiu comprovar com

documentação hábil e idónea a origem das importâncias inter

gralizadas ao capital". Do valor de Cr$ 230.000.000.00 efe-

tuada em 05.11.85, a impugnante informou que Cr$

200.000.000.00 teria advindo da alienação do apartamento 402

da Rua Cons. Andrade Figueiras, 91, de propriedade do sócio

da empresa, cuja transação ocorrera em 12/95. Apresentou De-

claração de Alienação de Bens Imóveis DALI às fls. 43; Segun-

do o autuante tal fato não justificaria a origem arguida pela

autuada.

Quanto às demais integralizaçbes, foi aduzido

terem origem em disponibilidade financeira do sócio, provada

• através da Declaração do IRPF. A pesquisa realizada junto à

instituição Financeira, (doc. fls. 14 a 21), não conseguiu i-

lidir a presunção de omissão de receitas. Sugeriu a manuten-

ção total do crédito lançado.

A decisão da autoridade de primeiro grau, às

fls. 48 a 50, julgou improcedente a impugnação, sendo a Emen-

ta:" Omissão de Receitas Intearalização de Capital.

A falta de comprovação da origem e de ingresso

ao caixa da empresa dos recursos para_integralizacãO-de - capi-

• •
Imprensa Madona/
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tal através de documetos hábeis e idôneos., coincidentes em

datas e valores, caracteriza desvio de receitas da pessoa ju-

ridica. Lançamento Procedente."

Nos fundamentos legais da decisão; emitiu as

seguintes consideracbes:

Referindo-se à comprovação da origem de recur-

sos dos sócios carreados ao caixa, deveria ser promovida de

modo a indicar, com clareza, a fonte de onde vieram. Ou seja,

de que o numerário suprido resulta de negócios ou operacties

realizadas pelo supridor sem qualquer vinculaaão com os obie-

tivos socias da suprida. A seu turno, a prova da entreoá de

tais recursos à empresa, de expressar objetivamente, o fato

de sua transferência do patrimônio do supridor para a supri-

da. Ressalvou ser fácil formalizar adequadamente os suprimen-

tos realmente originados do patrimônio dos sócios e legitima-

mente entregues à empresa, bastando que, se efetue o supri-

mento através de cheque de sua conta particular, compativel

com o rendimento declarado e deposite tal cheque em conta da

empresa;

Todavia, da forma procedida no caso, ficou ca-

_-
racterizado o indicio de omissão de receita prevista no arti-

go 181 do RIR/80;

A alegação da capacidade financeira do sócio,

para elidir a presunaão de omissão de receita, a simples pro-

va da capacidade financeira do supridor. Citou a Acórdão do

lo. CC - nr. 101.73.902/82. que se refere a esta matéria.

Manteve o Lançamento no valor consionado no auto de infra-

ção.

O recurso tempestivamente interposto às fls.

ImprealuN~
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56 a 58 repetiu as razbes contidas na impuanaaão. Teceu con-

sideraabes sobre a decisão da autoridade sin gular, requereu

provimento.

E o Relatório. ÁPi

Imprensa N3ciona l 	 •
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3 OTO

Conselheiro WILFRIDO AUGUSTO MARQUES. Relatar:	
-

-

O recurso é tempestivo, porquanto foi inter-

posto no prazo estabelecido pelo art. 33 do Decreto nr.

70.235/72. preenchendo, assim, o requisito de adminissibili-

dade. razão pela qual dele tomo conhecimento.

O lançamento decorreu da constataaão de aumen-

to de capital social sem a comprovaaão. com documentos hábeis

e idóneos., coincidentes em datas e valores a origem dos re-

cursos.

No recurso de fls. 55/58, são renovadas as a-

legaabes da fase impuonatória, insistindo., a recorrente no

fato de que a fiscalizaaão teria aceito os depósitos dos va-

lores na conta da empresa, porém., não considerando comprovada

a ori gem dos recursos do sócio.

Nesse sentido também concluiu com acerto a de-

cisão recorrida quando indica as situaabes que descaracteri-

zam a omissão de receita, no caso de integralizaaão de capi-

tal. que são: a) - se efetue o suprimento através de cheque

de sua conta particular: b) - deposite o cheque na conta ban-

cária de sua empresa; e c) - tenha seus depósitos de conta

particular em conformidade com os rendimentos declarados.

Imprensa Nacional	

'0%
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Vale ressaltar que é farta a jurisprudência

deste Conselho sobre a matéria objeto do litígio, como por e-

xemplo* os Acórdãos de nrs. 101-76.851/86. 101-7.936/86.

101-73.601/82. 101-78.095/88. 102-24.029/89., 101-74.799/83,.

105-1.573/85.

Consolidando o entendimento da instância admi-

nistrativa transcrevo a ementa do Acórdão da Câmara Superior

de Recursos Fiscais. de nr. 01-0.112/80. in verbis:

"INTEGRALIZAÇA0 DE CAPITAL - A falta de com-

provação do efetivo ingresso do numerário pa-

ra integralizacão de aumento de capital auto-

riza a presunção de acerto contábil para en-

cobrir irre gularidades no reg istro de recei-

tas."

Diante do exposto., voto no sentido de tomar

conhecimento do recurso, por tempestivo, para no mérito ne-

gar-lhe provimento.

Brasília. DF. 10 de setembro de 1992

WILFRI AUG TO ROU S - Relatar

Imprensa Naciona?
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